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Está há vários anos na presidên-
cia da CAP, tem portanto uma 
visão panorâmica privilegiada do 
País, e particularmente do sector 
agrícola. Que análise é que faz do 
momento que Portugal está a viv-
er, com um olhar natural e mais 
estreito sobre a agricultura?

– Nós estamos a viver momentos muito 
delicados em Portugal. Podemos dizer que 
em parte todos nós portugueses e os gover-
nos do nosso País nos últimos anos tiveram 
responsabilidade nesta matéria, mas há 
também uma parte de responsabilidade 
bastante grande da política europeia e da-
quilo que tem sido a maneira como este as-
sunto das crises soberanas tem sido condu-
zido na Europa desde a crise de 2008 nos 
Estados Unidos. Há de facto aqui, no nosso 
entender, uma quota-parte bastante gran-
de de responsabilidade da maneira como a 
União Europeia tem tratado esta matéria, 
deixando que o mercado e os operadores 
do mercado ataquem países mais fracos 
como Portugal e a Grécia, e agora está-se a 
ver que esse é o caminho errado, porque 
eles já passaram dos países mais fracos – 
Portugal, Grécia e Irlanda – para países 
mais fortes como a Espanha e a Itália, o que 
vem demonstrar que a União Europeia de-
via ter olhado para esta matéria como um 
todo, sobretudo no conjunto de países da 
união económica e monetária; não o fazen-
do correu este risco que agora vai ter que 
corrigir. Mas a situação, de facto, é muito 
preocupante para o nosso País e nós temos 
que a atacar de frente e com grande cora-
gem, sob pena de não conseguirmos vencer 
esta crise. Como é que a agricultura se porta 
em tudo isto? A agricultura é um sector pri-
mário privilegiado porque produz bens 
transaccionáveis essenciais e de primeira 
necessidade, que podem ser consumidos 
em Portugal e lá fora. Isso quer dizer que a 
agricultura pode exportar mais e pode-se 
substituir importações, e portanto nessa 
matéria é um sector extremamente rele-
vante para poder ajudar o País e para po-
dermos sair da crise, assim como para aju-
dar as contas do défice e para criar mais 
emprego. E é por isso que tantos responsá-
veis políticos – do Governo ao próprio Pre-
sidente da Republica, até às oposições – têm 
vindo a falar da agricultura como um sec-
tor fundamental neste momento. Pena é 
que durante tantos anos a agricultura tenha 
sido relegada para segundo plano, privile-
giando os governos sucessivamente a ter-
ciarização da economia, o que nós achamos 
que foi um erro. Parece-me que neste mo-
mento o olhar dos políticos vai nesse senti-

JOÃO MACHADO «Agricultura tornou-se
um sector de esperança para o País»

O alenquerense João Machado, presi-
dente da CAP – Confederação dos Ag-
ricultores de Portugal, desde 1999, 
diz que o sector agrícola pode dar 
“um grande contributo ao País” no 
abastecimento substituindo as impor-
tações, ajudando assim Portugal a en-
frentar uma grave crise que consid-

era ter como responsáveis “os 
portugueses e os governos 

dos últimos anos, mas tam-
bém com uma quota-parte 
bastante grande a União 
Europeia”. 
Em entrevista ao Nova 
Verdade, João Machado, 

de 54 anos, natural de Abrigada, onde 
continua ainda hoje a residir, traça 
uma análise do “momento delicado” 
que Portugal vive, apontando os con-
tributos que a agricultura, enquanto 
“sector de esperança para o País”, pode 
oferecer. Aborda a expectativa que a 
CAP tem em relação ao novo Governo 
e à nova ministra da Agricultura, As-
sunção Cristas, defendendo ainda a 
adaptação e flexibilização da legis-
lação laboral a um sector que se de-
bate com “um problema de quase total 
ausência de mão-de-obra”. 
Sem rodeios, aceita também revelar o 
seu olhar sobre Alenquer e o seu con-

celho, defendendo a definição de uma 
nova estratégia, pós-aeroporto da 
Ota, por parte do município. Mostra-
se favorável à fusão de freguesias e, 
perante o fim da era de construção 
em massa, aponta a necessidade pre-
mente de uma redefinição do modelo 
de financiamento dos municípios. De-
fine os sectores agrícolas nos quais 
o concelho deve apostar claramente: 
viticultura, hortofrutícola e flore-
stal. E adverte para a necessidade de 
combater o abandono das terras, so-
bretudo no Alto Concelho e na zona 
mais litoral, com um emparcelamento 
das pequenas propriedades.

António Pires Vicente

do, mas resta saber se nós temos neste mo-
mento em Portugal os meios necessários 
para podermos ajudar a agricultura a de-
senvolver-se, já que quando tínhamos essa 
possibilidade não quisemos e não privilegi-
ámos este sector, e portanto agora os agri-
cultores têm muito mais dificuldades em 
investir, em aceder ao crédito e em aceder 
aos fundos comunitários, porque tudo isto 
está em causa.

Digamos que a situação da agri-
cultura não é, nesta altura, mais 
negra do que a situação do País, 
embora esteja directamente cor-
relacionada…

– Pelo contrário, a situação da agricultura 
tornou-se nos últimos dois anos um sector 
de esperança para o País. Acontece que a 
agricultura lida com várias circunstâncias, 
algumas das quais nós não controlamos, 
sendo que este ano não tem sido um bom 
ano do ponto de vista climático para a agri-
cultura portuguesa. Aqui temos um pro-
blema das intempéries que têm assolado o 
País e que têm dizimado produções, e nós 
vamos ter em muitos sectores menor pro-
dução que em anos anteriores. Não tem 
nada a ver com esta crise, tem a ver com a 
conjuntura climática no País. Depois temos 
uma outra situação que tem a ver com o in-
vestimento: a agricultura, ao contrário de 
outros sectores, tem vindo a responder po-
sitivamente a investimentos maciços no 
próprio sector e isso pode ser verificado 
pela execução e pelo conjunto de candida-
turas que o programa de apoio à agricultura 
PRODER tem tido nos últimos dois anos. 
Há grande intenção de investimento, ape-
sar de termos que ter consciência que de 
fundos públicos para o investimento estão 
só garantidos 30%, enquanto os restantes 
70% têm que ser suportados pelos agricul-
tores. E aqui temos dois problemas distin-
tos: em primeiro lugar, nos 70% que dizem 
respeito ao agricultor há uma grande difi-
culdade de crédito (tanto em aceder ao cré-
dito, como custo desse crédito); por isso 
temos vindo a dizer ao Governo que se quer 
continuar os investimentos na agricultura e 
quer aumentar as exportações como tem 
acontecido nos últimos anos e a diminuir 
as importações, tem que olhar para o pro-
blema do crédito e para o seu custo; a se-
gunda questão refere-se aos fundos públi-
cos, que são em grande parte comunitários 
mas há uma pequena tranche que vem dos 
Orçamento de Estado (OE), e essa parte 
que vem do OE condiciona todo o resto, 
porque se não houver a sua disponibiliza-
ção pomos em risco todo o investimento, e 

tem havido atrasos enormes e agora há 
mesmo alguma estagnação dessas verbas.

E com o conhecimento que possui 
e as responsabilidades que tem, 
que tipo de resposta, de colabo-
ração, é que pode ter o sector 
agrícola nesta tentativa de Por-
tugal inverter o ciclo negativo 
em que entrou e que arrastou o 
País para uma crise tão grave?

– Bom, a agricultura tem tido um papel 
muito relevante nos últimos anos, porque, 
apesar de toda a crise, tem vindo a aumen-
tar sustentadamente as exportações e o 
produto agrícola bruto interno, e tem vin-
do a diminuir as importações. Isso quer 
dizer que nós estamos a equilibrar a balan-
ça de pagamentos, o que é altamente favo-
rável, e se fossem dadas condições aos agri-
cultores para continuarem o caminho de 
investimento que há pouco referi, eu acho 
que estaríamos a caminhar no bom senti-
do. Nós temos orçamentado este ano, no 
OE aprovado pela Assembleia da Repúbli-
ca, 150 milhões de euros para compartici-
par os investimentos do PRODER, temos 

vindo a dizer ao Governo – e também o dis-
semos à ‘troika’ (FMI, EU, BCE) quando 
tivemos a reunião com eles – que era abso-
lutamente necessário que esta verba não fi-
casse cativa e fosse disponibilizada. Esses 
150 milhões de euros alavancam um con-
junto enorme de investimentos que depois 
eles próprios alavancam emprego e produ-
to. Portanto, este é o contributo que a agri-
cultura pode dar: criar mais emprego, mais 
produção nacional, e evitar importações e 
aumentar exportações. Se nos forem dadas 
essas condições, sobretudo ao nível do OE, 
estou certo que o produto interno bruto vai 
continuar a aumentar e que nós vamos 
atingir esse objectivo. Temos como disse 
alguns problemas, um deles já o foquei, é o 
custo dos factores de produção; neste mo-
mento há grande dificuldade de aceder ao 
crédito e o seu custo está incomportável. 
Depois temos o custo dos factores de pro-
dução, alguns deles bem conhecidos de to-
dos os portugueses e a agricultura não é 
distinta nessa matéria; estamos a falar dos 
combustíveis, da electricidade, ou de coisas 
mais específicas como os adubos, os pesti-
cidas e as rações animais. Tudo isto são fac-
tores muito importantes, que gravitam na 
órbita de responsabilidades do Governo e 
temos vindo a falar com os sucessivos exe-
cutivos, mas sem grandes resultados.

Este Governo ainda está há pouco 
tempo em funções, mas enquanto 
dirigente máximo da CAP tornou 
pública uma apreciação positiva 
sobre a nova titular da pasta da 
Agricultura, Assunção Cristas. 
Que expectativas é que tem a CAP 
e os agricultores portugueses 
em relação à política deste novo 
Governo? 

– Nós dissemos antes das eleições que 
achávamos saudável que houvesse uma 
mudança. A CAP e os agricultores sempre 
trabalharam com governos socialistas, 
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com governos do PSD, com governos de 
coligação, portanto neste conjunto de 
partidos que têm governado Portugal 
desde o ‘25 de Abril’ nós temos trabalhado 
com todos e não se tratava aqui de preterir 
um partido em favor de outro. Do que se 
tratava era de ultrapassar uma situação 
que estava absolutamente esgotada, que 
era um governo de minoria bloqueado na 
Assembleia da República e sem soluções 
para o País. Portanto, nós advogámos uma 
mudança, essa mudança poderia ter vá-
rios contornos, de um só partido ou de 
vários partidos, com ou sem o PS; foi uma 
mudança com dois partidos, do centro e 
da direita do espectro político português. 
É algo que não é novo em Portugal e que 
não é novo para nós, e acho que há algo 
que é muito positivo nesta matéria, que é 
termos um Governo com uma maioria na 
Assembleia da República, com estabilida-
de. E a agricultura precisa de estabilidade. 
As políticas agrícolas não são políticas 
nunca de curto prazo e esse também é um 
problema que nós temos vivido em Portu-
gal desde que aderimos à União Europeia; 
é que cada vez que há um novo governo e 
um ministro que chega ao governo, deci-
de-se mudar as prioridades. Ora, os inves-
timentos na agricultura fazem-se a médio 
e longo prazo, e mesmo correndo o risco 
de entrar um novo ministro e mudar pou-
co, é preferível manter as políticas de fun-
do do que alterá-las profundamente. Nes-
se quadro, a estabilidade que tem um 
governo com maioria absoluta no Parla-
mento dá-nos a estabilidade pelo menos 
para quatro anos e isso é muito importan-
te. A nossa expectativa em relação a este 
Governo é uma expectativa alta, em rela-
ção à ministra já dissemos e reitero que 
temos toda a confiança na sua capacidade 
política e técnica, embora saibamos que 
ela não vem deste sector, mas achamos 
que a dimensão do Ministério da Agricul-
tura, Ambiente, Ordenamento do Terri-
tório e Mar é demasiado grande e dema-
siado complexa para uma única pasta. 
Achamos que foi um erro que os partidos 
que assumiram a governação, o CDS e o 
PSD, terem concordado na dimensão des-
ta pasta. Uma pasta que tem muitos as-
suntos, 90% dos fundos comunitários e 
quase todos os programas comunitários 
– desde o PRODER, a uma parte do QREN 
e o PROMAR –, e portanto temos aqui um 
problema que é uma ministra que vai ter 
que se desdobrar por inúmeras tarefas, in-
clusive em Bruxelas. 

Já foi agendada uma reunião do 
conselho de concertação so-
cial, mas entretanto o Governo 
já avançou com alterações à Lei 
Laboral. Considera que este é um 
sinal positivo por parte do Gov-
erno?

– Em primeiro lugar, congratulamo-nos 
com a realização da reunião de concertação 
social, porque em momentos de crise é im-
portante colocar as diversas entidades, seja 
as associações patronais e empresariais, os 
sindicatos e o próprio Governo, a falar 
umas com as outras. De facto, a matéria de 
legislação laboral é importante para uma 
parte da agricultura, mas não é o factor 
mais relevante. Porquê? Porque nós temos 
750 mil produtores agrícolas directos e in-
directos – foi o que o Censo agrícola reali-
zado agora acabou de dizer – e temos 50 mil 
trabalhadores assalariados. Portanto, a di-
mensão destas duas realidades demonstra 
bem que o problema mais importante na 
agricultura não se passa com a mão-de-
obra assalariada, passa-se com a mão-de-
obra própria dos agricultores. Nós acom-
panhamos de muito perto as negociações 
em sede de concertação social e considera-
mos que a questão da flexibilização dos 
despedimentos é muito importante para 
alguns sectores de actividade, não é tão im-
portante para a agricultura. Para a agricul-
tura, naquilo que diz respeito ao Código do 
Trabalho, o que é mais importante é alguns 
tipos de contrato especiais de curta dura-
ção, porque a sazonalidade no sector é mui-
to grande, muita flexibilização nos horários 
de Verão e de Inverno, para podermos tra-
balhar mais quando há mais trabalho e po-
dermos trabalhar menos quando há menos 
trabalho, alguns instrumentos para poder-
mos repetir todos os anos a contratação de 
determinados tipo de pessoas sem que isso 
seja considerado um contrato a prazo que 
só pode ser feito três vezes. No fundo, há 
um conjunto de instrumentos na legislação 
de trabalho que não estão bem adaptados 
ao sector e é isso que temos vindo a traba-
lhar e a propor aos governos, e que espera-
mos que nesta revisão possam ser introdu-
zidos, porque essa é matéria fundamental 
para o desenvolvimento da agricultura, sob 
pena de a agricultura não criar mais postos 
de trabalhos porque não tem uma legisla-
ção favorável para esse efeito.

O grande problema da agricultura que se 
põe neste momento é um problema de qua-
se total ausência de mão-de-obra agrícola, 
isto é, nós queremos contratar e não existe 
ninguém. Mais, nós estamos com um de-
semprego que nunca tivemos em Portugal 
e apesar de tudo continuamos a importar 
mão-de-obra sazonal, agora até já de fora 
da Europa, neste último ano a contingenta-
ção veio quase toda da Ásia, nomeadamen-
te da Tailândia, de trabalhadores que vêm 
por seis meses, para trabalhar nas colheitas 
ou para trabalhar nos produtos hortícolas 
frescos, porque nós não temos ninguém 
que queira trabalhar no sector agrícola. E 
não se paga tão mal como isso na agricultu-
ra, paga-se sempre acima do ordenado mí-
nimo nacional e em muitos casos é um tra-
balho bastante bem pago. A nossa 
preocupação é que essa flexibilização e essa 

adaptação da legislação de trabalho possa 
ter em conta um sector que é especial, que é 
a agricultura, e que possamos introduzir 
todos esses mecanismos dentro da nova le-
gislação que vai ser agora aprovada.

«Aeroporto estagnou 
concelho de Alenquer 
e a própria agricul-
tura durante uma dé-
cada. Agora, é preciso 
uma nova estratégia»

Virando o olhar para Alenquer, 
que naturalmente conhece bem, 
que análise é que faz do estado 
do concelho, comparativamente 
com o País, e recordo que recen-
temente houve um jornal inglês 
que equiparou a realidade local 
com o todo nacional, sendo que 
essa comparação acabou por 
chocar alguns políticos locais?

– Eu acho que o concelho de Alenquer 
tem particularidades que são muito positi-
vas e tem tido ao longo dos últimos anos 
algumas vicissitudes que impediram o seu 
desenvolvimento. Em primeiro lugar a 
questão do aeroporto, que estagnou duran-
te uma década o concelho e a própria agri-
cultura. Nós estivemos à espera que aconte-
cesse uma coisa que afinal de contas não 
aconteceu. Todos os outros se desenvolve-
ram à volta e nós ficámos parados no tem-
po. Perdemos tempo e agora tendo que re-
cuperar esse tempo numa altura de crise é 
muito mais difícil do que numa altura de 
crescimento económico que foi o que acon-
teceu aos concelhos vizinhos – veja-se por 
exemplo a Azambuja, que teve um desen-
volvimento enorme. Tem esse aspecto bas-
tante negativo e que agora custa a ultrapas-
sar, tendo no entanto aspectos muito 
positivos que me parece é a sua proximida-
de a Lisboa e à costa, e sobretudo as suas 
belezas naturais e o seu enquadramento. 
Alenquer é um concelho muito bonito e 
com muita história, é um concelho com 
muitas particularidades e julgo que nós de-
veríamos tirar mais partido disso; se calhar 
deveríamos fazer uma reflexão – e eu pró-
prio me penalizo por eventualmente não 
ter dado todos os contributos que poderia 
dar – para termos um desenvolvimento in-
tegrado e estratégico do concelho. E talvez 
pudéssemos apontar em determinados 
sentidos e fazer todos força nesse sentido. 
Se calhar em Alenquer, que apostou duran-
te demasiado tempo num desenvolvimen-
to que tinha a ver com o aeroporto e que ti-
nha a ver com construção e empresas, 
deveríamos ter hoje uma nova estratégia, 
talvez diferente, talvez até que nos traga 
mais qualidade de vida e que nos traga mais 
pessoas a quererem viver aqui por causa 
dessa qualidade de vida. Do ponto de vista 
agrícola, Alenquer tem tido investimentos 
muito importantes, porque posicionou-se 
dentro da região demarcada de Lisboa 
como uma região produtora de vinhos de 
qualidade com inúmeras quintas a produ-
zirem vinho e os vinhos de Alenquer são 

conhecidos e já ultrapassaram em muito 
até as fronteiras do próprio País. Depois 
para além disso temos um conjunto de 
quintas com história e também temos um 
conjunto de monumentos que é invulgar 
nalguns concelhos com esta dimensão. Eu 
acho que nós temos aqui potencialidades 
que pudéssemos desenvolver todos em 
conjunto e acho que Alenquer estando tão 
perto de Lisboa pode cativar turismo ou vi-
sitas de muito curto prazo e esse poderia ser 
um desenvolvimento importante. Esse é 
um trabalho em que a Câmara de Alenquer 
tem que pensar e tem que assumir em ter-
mos de estratégia. A verdade é que quando 
hoje olhamos para o concelho todos nós 
temos um amargo de boca por constatar-
mos que não acompanhámos o desenvolvi-
mento dos outros concelhos limítrofes e 
que nos deixámos atrasar inexoravelmen-
te, e que apesar de já nos terem levantado 
essas restrições que tínhamos há uns anos 
atrás, ainda não encontrámos um caminho 
conjunto, em que todos tivéssemos a mes-
ma estratégia. Deveríamos pensar nisso de 
uma maneira integrada e ainda não o fize-
mos.

Deverá ser essa a primeira preo-
cupação do município, definir uma 
estratégia em concertação com a 
sociedade civil do concelho?

– Eu acho que se nós não tivermos uma 
estratégia de todo o concelho – e a câmara 
tem uma primeira responsabilidade aqui – 
não teremos desenvolvimento. Teremos 
sempre desenvolvimento pontual, desta 
empresa ou daquela outra que se sediam 
aqui em Alenquer – e temos empresas mui-
to importantes na área da agricultura mas 
também noutras áreas –, agora não temos 
um eixo comum de desenvolvimento. Ali-
ás, poderia até haver incentivos de vária 
ordem, da câmara, nomeadamente a nível 
de aligeiramento de burocracias, que pu-
dessem incentivar desenvolvimento eco-
nómico e criação de emprego nesses eixos 
que fossem estratégicos. Parece-me que a 
câmara aqui tem um papel fundamental, 
de liderança, nesta matéria.

Em relação à câmara municipal, 
não tendo hoje em dia a con-
strução como a grande fonte de 
receitas que foi no passado, com 
uma grande dívida a cargo e mais 
de 700 funcionários, de que modo 
é que poderá, no seu entender, 
com o conhecimento empresarial 
que tem, dar a volta a uma situ-
ação destas que não parece de 
todo fácil?

– Alenquer equipara-se a muitas outras 
câmaras neste País, não é a única. Nós enve-
redámos por um desenvolvimento regio-
nal baseado nos municípios em que as re-
ceitas cometidas às câmaras pelo poder 
central eram sobretudo receitas na área da 
construção, quer fosse novas construções 
quer fosse depois no Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMI) e parece-me que todos 
nós já percebemos desde a crise de 2008 nos 
Estados Unidos que esse foi um caminho 
que já deu frutos, já não volta atrás. E por-
tanto nós temos hoje um modelo de desen-
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volvimento alicerçado sobre impostos que 
não vão ocorrer porque esse modelo de de-
senvolvimento foi posto em causa. Temos 
que repensar aquilo que é o desenvolvi-
mento regional, entre o Governo central e 
as próprias autarquias. O País vai ter que 
fazer esta reflexão. Se não a fizer o que vai 
acontecer é que vai matar o desenvolvi-
mento regional, porque a construção não 
vai acontecer aos ritmos a que estava ante-

riormente e as receitas não vão dar para pa-
gar as dívidas das câmaras. Temos que en-
contrar outras formas de integrar as 
câmaras neste desenvolvimento e simulta-
neamente temos que lhes dar meios para 
elas poderem cumprir as suas funções. Isto 
compete ao estado, mas compete também à 
Associação Nacional de Municípios e aos 
próprios municípios individualmente. 
Dito isto, esta reflexão tem que ser feita, tem 
que ser pensada e tem que ser levada a cabo. 
Até lá as câmaras vivem com aquilo que 
têm e vivem com grande dificuldade. Mas 
também se insistirem no mesmo tipo de 
desenvolvimento e de impostos que têm 
tido no passado o que vão acabar é por asfi-
xiar e por afastar do seu território empresas 
e cidadãos que vão querer ir para outros 
concelhos onde paguem menos impostos 
ou que paguem menos de água e de sanea-
mento, e estas taxas começam a ter um peso 
em cima das famílias incomportável. Te-
mos também que pensar que as câmaras 
hoje têm, se calhar, funcionários a mais – 
engordaram num tempo em que tinham 
que corresponder a um determinado tipo 
de desenvolvimento que hoje não está a 
existir e ao mesmo tempo têm um conjunto 
de receitas que não estão a ocorrer. Aquelas 
que estão a ocorrer estão a aumentar a um 
limite em que os cidadãos não podem, ou 
não querem, pagar, porque também eles 
estão em crise. Vai haver roturas e eu acho 
que era bom que antes de essas roturas exis-
tirem o estado e as câmaras pensassem nes-
sa matéria. Nós temos vindo a alertar os 
responsáveis governamentais para aquilo 
que são os custos de contexto, em termos 
camarários hoje a nível do País. São custos 
totalmente inaceitáveis para os empresá-
rios agrícolas ou para os cidadãos em geral, 
quer a nível de saneamento, da água, ou de 
algumas taxas de serviços, e esse tipo de 
custos são impeditivos da instalação de no-
vas empresas, da criação de novos empre-
gos e de desenvolvimento do concelho. Te-
mos aqui um ciclo vicioso em que as receitas 
são menores, aumentam-se as taxas, fixam-
se menos pessoas, atrai-se menos investi-
mento, as receitas não dão outra vez au-

mentam-se novamente esse tipo de taxas e 
nós estamos aqui num caminho que é o ca-
minho do abismo. Ou invertemos tudo isto 
e repensamos o sistema ou então julgo que 
ele não tem saída. Provavelmente a Câmara 
de Alenquer estará nessa situação como 
muitas outras, neste momento sem ver uma 
luz ao fundo do túnel, porque o sistema de 
financiamento das câmaras já deu o que ti-
nha a dar.

Câmara de Alenquer que, a exemp-
lo das demais, terá que, eventual-
mente, promover uma redução 
do número de freguesias no con-
celho, conforme resulta de uma 
das medidas acordadas pelo Es-
tado português com a ‘troika’. 
Considera, de facto, exagerado o 
número de 16 freguesias no con-
celho, incluindo duas na sede de 
concelho?

– Eu não conheço suficientemente bem a 
divisão administrativa do concelho e a di-
mensão das freguesias para me pronunciar 
com conhecimento de causa. Mas em ter-
mos gerais, a divisão administrativa do País 
foi muitas vezes feita sem nenhuma base 
técnico-científica. Foi feita porque era tra-
dicional ser assim, ou por rivalidade entre 
uma margem do rio e a outra ou entre um 
lado da estrada e o outro, e tudo isso pulve-
rizou a divisão administrativa do País em 
número de câmaras e de freguesias. Isso ob-
viamente que dispersa os meios e torna-os 
mais inoperantes. Tem que se gastar mais 
dinheiro para fazer a mesma coisa ou para 
fazer menos. Chegou por isso a altura, num 
momento de grande falta de dinheiro, de 
racionalizarmos estas questões e não pen-
sarmos com o coração mas pensarmos com 
a cabeça; trata-se de todos nós pagarmos 
menos impostos autárquicos e menos im-
postos nacionais. A capital do País e Lisboa 
deram um bom exemplo no trabalho que já 
fizeram a este nível, lideram nesse sentido. 
Também li no vosso jornal que há fregue-
sias do concelho de Alenquer [Triana e 
Santo Estêvão] que estão dispostas a fun-
dir-se, ora parece-me que essa é a atitude 
inteligente e a atitude correcta. Se existem 
freguesias no concelho de Alenquer que es-
tão disponíveis para esse trabalho de jun-
ção, julgo que está dado o pontapé de saída 
para nós todos, cidadãos, com a câmara, 
com as freguesias e os presidentes de junta 
nos juntarmos, fazermos um estudo como 
Lisboa fez em relação às suas freguesias, e 
fazermos uma proposta de divisão admi-
nistrativa que racionalize os meios e que 

torne, no fundo, mais barato fazer aquilo 
que se faz hoje cobrando menos aos cida-
dãos, ou então que se possa com aquilo que 
se cobra aos munícipes fazer mais do que 
aquilo que se faz hoje. Esta é que é a grande 
opção. 

No que se refere à agricultura, in-
trinsecamente ligada à cultura 
da vinha e do vinho, que perspec-
tiva é que tem sobre a realidade 
concelhia do sector?

– Há sectores que no concelho de Alen-
quer são importantes e que são também 
sectores que têm dado sinais de grande vi-
talidade em Portugal nos últimos anos. Em 
primeiro lugar o sector do vinho que é 
maioritário no concelho e que tem aumen-
tado sempre, progressivamente, as suas ex-
portações a nível nacional e que ainda o ano 
passado batemos novamente um recorde 
de exportações (com mais de 650 milhões 
de euros de vinho exportados em Portu-
gal). Um sector em que claramente Alen-
quer pode apostar e pode apostar também 
na exportação como alguns empresários 
agrícolas do vinho desta região já faz em 
larga escala. Outro sector que tem tido 
grande vitalidade é o sector hortofrutícola. 
Alenquer não tem grande tradição de pro-
dução de hortícolas, embora eu acredite 
que nalgumas áreas mais planas e mais jun-
to do Tejo, na parte Sul do concelho, tenha-
mos capacidade para esse efeito, mas o sec-
tor hortícola é um sector de grande 
expansão e é o sector que mais cresceu na 
exportação nos últimos anos. O sector das 
frutas tem vindo a crescer em termos de ex-
portação e nós temos alguma tradição de 
fruta aqui no concelho, nomeadamente de 
pêra e de maça, e portanto é algo que pode-
mos apostar e temos condições para esse 
efeito, já que temos estruturas comerciais 
muito fortes na região, como o Solar da 
Pêra Rocha, que podemos aproveitar. E de-
pois temos um sector que contribui em lar-
ga escala para as exportações do País e que 
está ligado à agricultura, que é o sector flo-
restal, para o qual Alenquer também tem 
grande aptidão, nomeadamente quanto ao 
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eucalipto e ao pinheiro. Em resumo, temos 
dois ou três sectores que nalguns deles já 
temos desenvolvimento, como é o caso da 
vinha, noutros já tivemos mais do que te-
mos mas podemos novamente apostar, 
como é o caso da fruta, talvez possamos 
apostar num sector que tem mercado no 
norte e centro da Europa, que é o dos hortí-
colas, e temos o sector florestal que tem vin-
do a representar uma boa fatia das nossas 
exportações. São boas notícias para a agri-
cultura do concelho, resta saber se nós que-
remos aproveitá-las ou não. E resta saber 
também se as autoridades locais querem 
apoiá-las, sabendo que não têm meios fi-
nanceiros para o fazer, mas sobretudo não 
pondo entraves burocráticos a que elas se 
instalem e que elas tenham esse desenvolvi-
mento. Alenquer tem boas condições para 
ter uma agricultura bastante desenvolvida 
e tem um factor importante que é a proxi-
midade ao grande mercado que é Lisboa, 
mas temos um problema básico a resolver, 
correspondente a uma fragmentação da 
propriedade que não se coaduna com aqui-
lo que é a unidade económica na agricultu-
ra hoje em dia. Isto é, temos algumas pro-
priedades de média dimensão no concelho, 
não temos nenhuma grande propriedade, 
mas depois temos uma fragmentação 
imensa de pequena e pequeníssima pro-
priedade agrícola, que hoje não tem ne-
nhuma possibilidade em termos de viabili-
dade económica. Aqui nós temos um 
trabalho a fazer, se não queremos ter aban-
dono, sobretudo numa parte que diz res-
peito ao Alto Concelho e à zona mais litoral 
do concelho, temos que olhar para meios 
que possibilitem que haja um emparcela-
mento real desse tipo de propriedades. Se 
assim não for, o que acontece é o abandono. 
Os agricultores sabem fazer contas e quan-
do constatam que a sua parcela de terreno 
não tem dimensão para poderem viver da-
quilo nem em part-time abandonam. Te-
mos que resolver essa situação, dando di-
mensão a outros agricultores que querem 
ter essa dimensão, possibilitando que esses 
terrenos não sejam abandonados e sejam 
cultivados.
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João Machado natural de Abrigada
onde ainda reside, é há mais de uma 
década, presidente da Confederação
dos Agricultores de Portugal.
O dirigente reconhece que a 
situação de Portugal é difícil
mas acredita que a agricultura 
poderá ter um papel decisivo
na retoma económica do país.
Sobre Alenquer, afirma que o 
concelho parou à espera de 
um projecto que nunca se 
concretizou (aeroporto),
e que agora é necessária 
uma nova estratégia.

 Aeroporto
estagnou concelho
de Alenquer”
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